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CONTRATO Nº 17/2023/TCE-PI

 

Ref.: Processo 103748/2023

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ E A
EMPRESA LÍDER NOTEBOOKS, PARA OS FINS
ABAIXO DECLARADOS.

 
Pelo presente instrumento, de um lado, o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, inscrito no CNPJ sob
o nº 05.818.935/0001-01, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Pedro Freitas, nº 2100, bairro São
Pedro, CEP 64.018-900, na cidade de Teresina/PI, neste ato representado pelo seu Presidente, Conselheiro JOAQUIM
KENNEDY NOGUEIRA BARROS, inscrito no CPF sob o nº 228.028.0003-53, portador da Carteira de Identidade nº
429.425 – SSP/PI, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado, a empresa LÍDER NOTEBOOKS,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) nº 12.477.490/0002-81, com sede na Avenida Dr. José
Correia Machado, 1079 – Salas 90 a 93 – Ibituruna – Montes Claros-MG, neste ato representado por José Flávio de
Oliveira Filho, portador da Carteira de Identidade nº 10.192.566, expedida pela SSP/MG e inscrito no CPF sob o nº
044.597.316-14, doravante denominada CONTRATADA, resolvem de comum acordo e na melhor forma de direito
celebrar o presente CONTRATO, vinculado ao processo SEI Nº 103748/2023 - Adesão à Ata de Registro de Preços nº
214/2022 - CLC/PGE - AP mediante as cláusulas e condições a seguir:

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL

 

1.1 Este Contrato é firmado em observância as disposições contidas no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal do
Brasil de 1988; Lei nº 10.520/2002; Lei Complementar nº 123/2006; Lei Complementar Estadual nº 108/2018; Decreto
Federal nº 8.538/2015; Decreto Federal nº 10.024/2019 e, subsidiariamente, no que couber pela Lei nº 8.666/1993 e
Lei nº 8.078/1990 (CDC), bem como, pelas legislações correlatas e demais exigências estabelecidas no Edital do
Pregão Eletrônico nº 75/2022CLC/PGE e seus anexos, constantes nos Processo SEI 103748/2023.

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
 

2.1. O presente Contrato tem por objeto a Aquisição de Monitores,   a fim de atender as necessidades do Tribunal de
Contas do Estado do Piauí.

2.2. O objeto deste contrato deverá atender as especificações técnicas mínimas e quantidades constantes na tabela a
seguir:

 
ItemEspecificação Unid.Quantidade

    2 Monitor Marca: Lenovo Modelo: ThinkVision T22I-10 21,5" 1920x1080@60Hz 1x
HDMI e 1x DP; Acompanha cabo de vídeo HDMI e cabo de alimentação NBR

 
Unid.

         150
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ItemEspecificação Unid.Quantidade14136; Garantia 36 meses na modalidade on-site. Descrição Técnica: Lenovo
ThinkVision T22I-10; LCD TFT Wide 21,5" são projetados e desenvolvidos pela
Lenovo em compliance com ROHS A família T2****** nomes de fábrica
61A******* onde * pode ser qualquer caractere alfanumérico ou vazio; Plug and
Play; Fonte de alimentação interna; Suporte para fixação padrão VESA 100mm X
100mm; DotchPitch 0,24mm Fonte de alimentação elétrica, full-range 100 a 240V
AC, 60Hz, com seleção automática; Suporte HDCP nas portas de conexão digitais;
Contraste Dinâmico (DFC) de 3.000.000:1 e Estático de 1000:1; URL para Drivers,
atualizações, Software, para Diagnósticos, Catálogos, Manuais e Guia de
instalação: https://support.lenovo.com/br/pt/downloads/ds121162.

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOCUMENTOS INTEGRANTES

3.1. Fazem parte integrante deste CONTRATO, independentemente de sua transcrição, os documentos constantes no
Processo SEI 103748/2023, em especial, os abaixo relacionados:

a) Termo de Referência;

b) Edital de Pregão Eletrônico nº75/2022-CLC/PGE;

c) Pareceres Jurídicos da fase interna e externa (do processo de origem);

d) Ata de Registro de Preços (0077442);

e) Justificativa Técnica à Adesão de Registro de Preços (ARP nº 214/2022 - PE SRP Nº 75/2022) - Central de
Licitações e Contratos (CLC) - PGE/AP.

 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PREÇO

 
4.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: Unidade Gestora
020101 - TCE/PI; Programas de Trabalho: 01.032.0017.3007 - Melhoria e Ampliação da Infraestrutura, Segurança e ..
Natureza de Despesa: 449052 - Equipamentos e Material Permanente; Fonte de Recursos: 500 - Recursos não
Vinculados de Impostos , constante na Nota de Reserva nº 2023NR00597, exercício de 2023 e Nota de Empenho nº
 2023NE01162 emitida em 6 de setembro de 2023.
 
4.2. O objeto deste Contrato é no valor total de R$ 134.700,00 (cento e trinta e quatro mil e setecentos reais), que
será pago de acordo com a regular execução do objeto.

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

 

5.1. O pagamento seguirá as condições abaixo:
        a)O pagamento do objeto contratado efetivamente fornecido será efetuado mediante ordem de crédito em conta
corrente da Contratada indicada na sua proposta, e dar-se-á no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado após a
solicitação de pagamento pelo sistema SEI, instituído pela Resolução nº 19/2022, publicada no Diário Oficial
Eletrônico do TCE/PI nº 141/2022, de 29/07/2022, devidamente instruída com os seguintes documentos:

5.1.a.1. Requerimento de pagamento contendo no mínimo a qualificação do credor (dados básicos, data e
assinatura do representante legal), o valor requerido e a competência a que se refere;

5.1.a.2. Nota de Empenho (cópia);
5.1.a.3. Nota Fiscal, atestada pelo fiscal do contrato;
5.1.a.4. Comprovantes da entrega do material e/ou da prestação efetiva do serviço;
5.1.a.5. Cópia do contrato e aditivos (se for o caso);
5.1.a.6. Declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou documentos

aptos a substituir as referidas certidões de regularidade fiscal e trabalhista exigidas no edital;
5.1.a.7. Comprovação da condição de optante do SIMPLES: apenas credores optantes;
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5.1.a.8. Outros documentos contratualmente exigidos: o credor deve verificar particularidades
estabelecidas no instrumento contratual como: relatórios, comprovantes de cumprimento de
obrigações tributárias, previdenciárias, trabalhistas ou outros.

b) O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo
em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são
inerentes.

c) Do pagamento serão descontadas as despesas com seguros, transportes, fretes, tributos, encargos trabalhistas e
previdenciários e demais despesas envolvidas na execução do objeto que correrão por conta da
CONTRATADA.

d) A empresa optante pelo Simples Nacional deverá encaminhar juntamente a Nota Fiscal Eletrônica/DANFE,
sempre que houver fornecimento, declaração em conformidade com o Art. 6º da Instrução Normativa SRF
nº 1.234/2012.

e) Se a nota fiscal apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a liquidação da despesa, o
prazo supracitado será contado a partir da data em que tais impropriedades forem sanadas.

f) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATANTE tenha concorrido de alguma
forma para tanto, a correção monetária incidirá no faturamento. Fica convencionado que a correção
monetária devida pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí, entre a data acima referida e a do efetivo
pagamento da Nota Fiscal / Fatura, sejam calculadas por meio da aplicação da seguinte fórmula:
IR = (I-Io)/Io, onde:
IR - Índice de reajustamento procurado.
Io - Índice inicial: índice do mês de apresentação da proposta.
I - Índice final: índice correspondente à data do reajuste.

g) A correção monetária será calculada por meio do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do IBGE;
h) É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste documento, em

especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das
sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.

i) Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.
j) Os casos omissos obedecerão ao previsto no art. 73 da Lei Nº 8.666/93.

 
5.2. A empresa deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura referente ao(s) objeto(s) regulamente fornecido(s),
acompanhada dos documentos de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS e
Ministério do Trabalho (CNDT), conforme o disposto no Art. 29 da Lei n.° 8.666/93, junto ao Fiscal Designado, para
que se proceda a devida certificação da despesa executada.
 
5.3. A cada pagamento ao fornecedor, a Administração Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação, observadas as seguintes condições:
 

I. constatando-se situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se providenciar a sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o fornecedor regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

II. o prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da
Administração;

III. não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

IV. persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos
Contratos em execução, nos autos dos Processos Administrativos correspondentes, assegurada à
Contratada a ampla defesa;

V. havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação
junto a Contratante; e
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VI. somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade
contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver
irregular nos termos acima.

 

5.4. O pagamento será creditado em favor da empresa, através de ordem bancária, na entidade bancária indicada na
proposta, cabendo ao interessado informar com clareza o nome do banco, assim como os números da respectiva
agência e da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito;

5.5. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato;

5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;

5.8. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na Nota de Empenho, sem o que, não será
liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido um prazo de 01 (um) a 03 (três) dias úteis
para a contratada fazer a substituição;

5.9. A Administração reserva-se ao direito de descontar da (s) Nota (s) Fiscal (is) / Fatura (s) a serem pagas, qualquer
débito existente da empresa em consequência de penalidade aplicada durante o fornecimento do objeto;

5.10. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento ou
correção monetária do valor inicial;

5.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

5.12. Eventuais discussões sobre condições de pagamento devem seguir as regras estabelecidas no Termo de
Referência anexo a este Contrato.

 
CLÁUSULA SEXTA – DO LOCAL, DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO
DO OBJETO

 
6.1. O objeto deste Termo deverá ser entregue em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados do recebimento da Nota
de Empenho, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato;

6.2. A Empresa deverá fazer a entrega do objeto, em perfeitas condições de uso, nos locais determinados pelos órgãos
ou entidades demandantes, conforme edital da licitação e seus anexos, acompanhados das respectivas Notas Fiscais,
em dias de expediente normal, de segunda a sexta-feira, no horário das 08h00min às 13h00min, correndo por conta do
fornecedor todas as despesas necessárias, tais como frete, seguros etc.;

6.3. A Nota Fiscal deverá indicar a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade dos
equipamentos;

6.4. O objeto será recebido de acordo com as quantidades, características, especificações e condições estabelecidas
neste Contrato, devendo estar acompanhado, quando for o caso, do manual do usuário, em versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

6.5. O recebimento consistirá na comparação das características e especificações do objeto e de sua Nota Fiscal/Fatura
com o constante neste Contrato;

6.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Contrato e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 07 (sete) dias úteis, a contar da notificação da
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contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

6.7. Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei n.º 8.666/93, alterada pela Lei n.º 8.883/94, o objeto deste
Contrato será recebido, mediante recibo, da seguinte forma:

a) Provisoriamente: para verificação da conformidade do objeto com suas especificações e quantidades;

b) Definitivamente: por uma comissão de recebimento, nomeada pela Administração contratante, após a
verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação.

6.8. Considerar-se-á como data efetiva de entrega aquela aposta no atestado de conformidade emitido pela Comissão
de Recebimento, que o emitirá no prazo de 05 (cinco) dias a contar da entrega provisória;

6.9. No caso de constatação de não conformidade, a data efetiva da entrega será a da regularização total da(s)
pendência(s);

6.10 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e nem ético-profissional da contratada
pelos prejuízos resultantes da inobservância das obrigações assumidas.

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA

 
 7.1 São obrigações da contratada:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste
Contrato, bem como de acordo com as Normas Técnicas vigentes;
7.1.2. Repor ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os objetos entregues com avarias ou defeitos, ou que
não correspondam com o solicitado neste Contrato, no prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contados da notificação
que lhe for entregue oficialmente;

7.1.3. Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições, estaduais e municipais, que incidam ou venham a
incidir sobre a aquisição do objeto e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela Administração;

7.1.4. Assumir todas as despesas decorrentes do transporte dos materiais, inclusive carga e descarga, até os locais
indicados no Anexo II do Termo de Referência;

7.1.5. Assegurar à Administração o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os materiais que não estejam de acordo
com as condições estabelecidas no presente Contrato, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a
exime das responsabilidades provenientes deste Termo;

7.1.6. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Administração contratante;

7.1.7. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do material fornecido;

7.1.8. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração ou a terceiros em razão de ação
ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados
durante a entrega do objeto, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

7.1.9. Comunicar à Administração qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento do objeto e
prestar os esclarecimentos julgados necessários;

7.1.10. Manter, durante todo o fornecimento, compatibilidade com todas as obrigações assumidas, e as condições de
habilitação e qualificação exigidas neste Contrato;

7.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto quando devidamente autorizada pela Administração
contratante;

7.1.12. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento
dos materiais ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da Administração contratante;
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7.1.13. Assumir, também, todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao
fornecimento do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

7.1.14. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do Processo
Licitatório;

7.1.15. A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a
responsabilidade por seu pagamento à Administração contratante, nem poderá onerar os materiais objeto deste
Contrato, razão pela qual a Empresa renuncia a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante;

7.1.16. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90) que sejam
compatíveis com o regime de direito público.

7.2 A Contratante fica obrigada a:

7.2.1. Proceder ao pagamento do objeto regularmente fornecido, no prazo e condições previstos neste
contrato;

7.2.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações
exigidas;

7.2.3. Proporcionar as facilidades necessárias para que a contratada possa fornecer o objeto deste
Contrato dentro das normas estabelecidas;

7.2.4. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante da empresa;

7.2.5. Designar servidor para recebimento e atesto do fornecimento;

7.2.6. Comunicar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

7.2.7 Fiscalizar como lhe aprouver o fornecimento e a entrega dos materiais, através de
comissão/servidor designado nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666.

 
CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

 
8.1. A empresa deverá oferecer garantia para os objetos de no mínimo 36 (trinta e seis) meses contra defeitos de
matéria prima e/ou fabricação, contados do recebimento definitivo, podendo ser distribuído em 1 (um) ano de garantia
original e 2 (dois) de garantia estendida;

8.2. Durante o prazo de garantia, a Empresa obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer objeto que
apresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do mal uso;

8.3. O serviço de assistência técnica deverá ser prestado por meio de orientação e suporte técnico no local, de acordo
com os manuais e normas técnicas específicas para o bem adquirido, a fim de se manter em perfeitas condições de uso,
sem qualquer ônus adicional para a Contratante;

8.4. A assistência técnica abrangerá eventuais defeitos a serem apresentados nos equipamentos durante o período de
garantia, sendo que os atendimentos de assistência deverão ser preferencialmente, realizados por meio de suporte
técnico local, prestados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do instante do registro da solicitação
feita pelo Contratante, por telefone ou e-mail, e sua devolução, após assistência, deverá ser efetuada no máximo em 10
(dez) dias;

8.5. Referente à garantia on site exigida para a presente aquisição, deve a empresa oferecer:

a) Central de atendimento tipo (0800) para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se a
manter registros dos mesmos constando a descrição do problema, com atendimento disponível 08 (oito)
horas por dia, 05 (cinco) dias por semana;

b) O equipamento ofertado deverá possuir código de identificação único para a abertura dos chamados;
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c) Os serviços de reparo dos equipamentos serão iniciados onde se encontram (on-site), com o 1º
atendimento em até 04 (quatro) horas e solução em até 05 (cinco) dias úteis ao de abertura do chamado
técnico, sendo em horário comercial, de segunda a sexta-feira. Entende-se por chamado técnico a
solicitação técnico corretiva quando da ocorrência de defeitos do equipamento e/ou desempenho reduzido
dos equipamentos.

8.6. Durante o período da garantia, a assistência técnica deverá ser prestada, pelo fabricante dos equipamentos ou pela
empresa prestadora de serviços de assistência técnica devidamente credenciada pelo mesmo através de contrato no ato
da homologação;

8.7. A Contratada deverá, no ato da entrega dos equipamentos, entregar uma lista com toda a rede de assistência
técnica à Contratante e mantê-la atualizada;

8.8. No caso do licitante não ser o próprio fabricante dos dispositivos, ele deverá apresentar declaração/certificado do
fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a garantia solicitada neste contrato.

 
CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

 
9.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, tão logo seja firmado Contrato, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao
fornecimento e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;

9.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

9.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da Administração deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

9.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993;

9.5. Durante o período de fornecimento do objeto, a contratada poderá manter preposto, aceito pela contratante, para
representá-la sempre que for necessário.

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE

 

10.1. Os preços do objeto contratado são fixos e irreajustáveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES

 

11. 1 O objeto contratado poderá sofrer ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES no limite percentual de 25%, mediante
celebração de Termo Aditivo, de acordo com o disposto no Art. 65, caput e § 1º, da Lei nº 8.666/1993, ficando a
CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES

 
12.1. Com fundamento no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e Art. 49 do Decreto Federal nº 10.024/2019, ficará impedida
de licitar e contratar com o Tribunal de Contas do Estado do Piauí e será descredenciada do SICAF pelo prazo de até
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5 (cinco) anos, sem prejuízo demais cominações legais, a CONTRATADA que:
a) Não mantiver a proposta;

b) Deixar de entregar a documentação exigida no certame ou apresentar documentação falsa;

c) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

d) Fornecer material que não atenda à especificação exigida no edital;

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) Comportar-se de modo inidôneo;

g) Fizer declaração falsa;

h) Cometer fraude fiscal.

12.2. Para os fins da alínea “f”, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos no Art. 178 da Lei n.º 14.133/2021.

12.3. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, a CONTRATADA ficará sujeita, no
caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total das
obrigações, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, às seguintes penalidades:

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a CONTRATANTE;

b) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado e por ocorrência
de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 15% (quinze por
cento) sobre o valor da parcela inadimplida, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos,
uma vez comunicados oficialmente;

c) Multa compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de
inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
após regularmente convocada, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez
comunicada oficialmente, e sem prejuízo da aplicação de outras sanções legalmente previstas;

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual da alínea anterior, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

e) Suspensão temporária de participar em licitação, pelo prazo de até 02 (dois) anos, em relação ao órgão
da administração ou entidade Contratante que a aplicou;

f) Impedimento de licitar e contratar com o Tribunal de Contas do Estado do Piauí com o consequente
descredenciamento do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado do Piauí, pelo prazo de até cinco anos;

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir
a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n.º 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

12.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “e” e “f” do item 12.3 desta Seção poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados, sem prejuízo de perdas e danos
cabíveis.
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12.5.1. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
infrator, o Tribunal de Contas do Estado do Piauí  poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

12.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas neste instrumento realizar-se-á mediante processo
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, observando-se o rito previsto na Lei nº 12.846/2013 (Lei
Anticorrupção), e, subsidiariamente, o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993 e na Lei nº 9.784/1999.

12.7. A competência para processamento das penalidades, antes da homologação da Licitação, é da Central de
Licitações e Contratos. Após, a responsabilidade será do respectivo órgão Contratante.

12.8. Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a autoridade competente deverá
considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, o grau de comprometimento do interesse
público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas.

12.9. A CONTRATANTE poderá reter dos pagamentos devidos à CONTRATADA, como medida cautelar,
independentemente de sua manifestação prévia, valor relativo à eventual multa a ser aplicada em razão de
inadimplemento contratual, com base no Art. 45 da Lei nº 9.784/1999.

12.10. O valor da multa aplicada será descontado dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA ou da
garantia prestada, quando houver, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.

12.11. Aplicada à penalidade de multa, após regular processo administrativo, e observado o disposto nas condições
deste Edital, a licitante será notificada para efetuar o recolhimento do seu valor, no prazo de 30 (trinta) dias, contados
da notificação.

12.12. Se, durante o processo de aplicação de sanção, houver indícios de prática de ato ilícito tipificado pela Lei nº
12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.

12.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.14. As situações dispostas no art. 78 da Lei 8.666/1993 poderão ensejar, a critério da Administração, a rescisão
unilateral do contrato.

12.15. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

12.16. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor do TCE/PI, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos em Dívida Ativa
e cobrados judicialmente.

12.16.1. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.

12.17. As penalidades aplicadas serão registradas no SICAF.

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

 
13.1. De acordo com o Art. 77 da Lei nº 8.666/93, o não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e
condições estabelecidas neste instrumento contratual, por parte da CONTRATADA, assegurará à CONTRATANTE,
sem ônus de qualquer espécie para esta e sem prejuízo do disposto nas Penalidades, o direito de dá-lo por rescindido;

13.2. A rescisão se efetuará mediante notificação através de ofício, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias
corridos, entregue diretamente ou via postal, com prova de recebimento, sem prejuízo dos demais motivos previstos no
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art. 78 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;

13.3. A rescisão do contrato dar-se-á nas seguintes modalidades, consoante estabelece o Art. 79 da Lei nº 8.666/93 e
alterações posteriores:

a) Unilateralmente, a critério exclusivo da Administração CONTRATANTE, assegurado o contraditório
e a ampla defesa, mediante notificação por ofício, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos,
entregue diretamente ou via postal, com prova de recebimento, sem ônus de qualquer espécie para este
nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII e XVIII, do Art. 78 da mesma Lei, e sem prejuízo do
disposto na Cláusula “Das Penalidades”;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência para a
Administração CONTRATANTE; e Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

13.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada,
devidamente ratificada pelo Gestor da CONTRATANTE;

13.5. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa. Depois de
encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir
provas, sem prejuízo da possibilidade da CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras, para
que não haja a imediata interrupção dos serviços;

13.6 A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista na legislação referente a Licitações e Contratos Administrativos

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520/2002;
na Lei nº 8.666/1993, subsidiariamente, ao contido na Lei nº 8.078/1990 (CDC); demais normais aplicáveis e
princípios gerais dos contratos.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

 

15.1. O presente Contrato deverá ser publicado, em resumo, no Diário Oficial Eletrônico do TCE/PI, no prazo máximo
de 20 (vinte) dias a contar do 5º (quinto) dia útil do mês seguinte a sua assinatura, conforme preceitua o art.61,
parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.

15.2 Em se tratando de verbas e recursos provenientes da União, advindos de transferências voluntárias, por intermédio
dos instrumentos previstos em lei, aos demais entes federados, a publicação deste Contrato deverá ocorrer também no
Diário Oficial da União.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

 

16.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, com início na data de sua assinatura.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

 
17.1. O Foro deste contrato é o da Comarca de Teresina-PI, com exclusão total de qualquer outro que seja invocável.

E por estarem assim, justos e contratados, o presente instrumento será lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma,
que, depois de lido e achado em ordem.
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Teresina, 6 de setembro de 2023. 

 

 

Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros
Contratante -  Presidente do TCE/PI

 
 
 
José Flávio de Oliveira Filho

LÍDER NOTEBOOKS -  CONTRATADA
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